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RESUMO 

 

Título: distribuição dinâmica do ônus da prova  

 

Palavras chave: Ônus da prova. Distribuição dinâmica. Dever de colaboração. Igualdade. 

Excepcionalidade. Efetividade. 

 

A prova é o meio pelo qual o juiz verifica a verdade ou inverdade do que for alegado pelas 

partes e forma o seu livre convencimento. Trata-se de direito fundamental relacionado com 

o direto ao acesso à ordem justa. Já o ônus da prova é o encargo da parte de demonstrar 

o suporte fático que alicerça a sua pretensão jurídica. Não existe o dever de provar. As 

partes têm o ônus de alegar os fatos relevantes e que lhe são favoráveis dentro da 

pretensão/resistência em discussão, sob pena de arcarem com as consequências de não 

terem provado. Os critérios de distribuição do ônus da prova brasileiro levam em conta o 

principio do interesse e a visão estática do processo. Ao autor compete provar os fatos 

constitutivos do seu direito e, ao réu, compete provar os fatos extintivos, impeditivos ou 

modificativos do direito pleiteado pelo autor. Entretanto restou constatado que em 

determinadas situações esta regra de distribuição do ônus da prova não se mostra adequada 

às peculiaridades do caso em concreto, de modo que para o autor pode ser muito difícil ou, 

até mesmo, impossível fazer prova dos fatos constitutivos do seu direito. Dentro desse 

contexto é que surge a da teoria das cargas dinâmicas da prova ou teoria das provas 

compartilhadas, a qual permite que o encargo da prova seja distribuído de acordo com as 

condições das partes sobre determinados fatos a serem comprovados. Dentre as 

características da teoria analisada, destacam-se o dever de colaboração, a igualdade de 

partes e a busca pela efetividade do processo. Essa distribuição dinâmica, que não se 

confunde com a inversão do ônus da prova, deve importar em uma medida excepcional 

sobre a repartição do ônus em hipóteses que a aplicação da lei poderá implicar resultados 

desvantajosos e injustos. É necessário que além da dificuldade ou impossibilidade da 

produção da prova por uma das partes, a outra parte tenha condições de produzi-la sem que 

lhe ocasione uma probatio diabólica reversa. No direito brasileiro, já existem formas de 

flexibilização do ônus da prova. Além disso, tramita no senado o Projeto do Novo Código 

de Processo Civil, no qual há previsão de inclusão da teoria da distribuição dinâmica. 



RIASSUNTIO 
 

Titolo: Distribuzione Dinamica dell''onere della prova. 

 

Parole chiavi: Onere della Prova. Distribuzione dinamica. Dovere do collaborazione. 

Uguaglianza. Eccezionalità. Effettività. 

 

La prova è il mezzo attraverso il quale il Giudice verifica la verità o meno di quel che sarà 

allegato dalle parti e forma, così, il Suo libero convincimento. Si tratta del diritto 

fondamentale relazionato con il diritto all'accesso all'ordine giusta. Nel frattempo,  l'onere 

della prova è l'incarico della parte di dimostrare il supporto fattico che fondamenta la sua 

pretesa giuridica.Non esiste il dovere di provare. Le parti hanno l'onere di menzionare i 

fatti rilevanti e che gli sono favorevoli dentro la pretesa/resistenza in discussione, sotto 

pena di essere penalizzati con le conseguenze di non aver provato.I criteri di distribuzione 

dell'onere della prova brasiliano si centrano nel principio dell'interesse e la visione statica 

del processo. All'attore spetta provare i fatti costitutivi del suo diritto e, al convenuto, 

spetta provare i fatti estintivi, impedittivi o modificativi del diritto invocato dall'attore. 

Ciononostante, si costatò che in determinate circostanze questa regola di distribuzione 

dell'onere della prova non si mostra adeguata alle peculiarietà del caso in concreto, cosiché 

per l'attore puó essere molto difficile o, perfino impossibile, fare prova dei fatti costitutivi 

del suo diritto. Dentro di questo contesto è che spunta la teoria delle cariche dinamiche 

della prova o teoria delle prove condivise, la quale permette che l'incarico della prova sia 

distribuito in accordo con le condizioni delle parti su determinati fatti ad essere 

comprovati. Fra le caratteristiche della teoria analizzata, si distaccano il dovere di 

collaborazione, l'uguaglianza delle parti e la ricerca per l'effettività del processo. Questa 

distribuzione dinamica, che non si confonde con l'inversione dell'onere della prova, deve 

importare in una misura eccezionale sulla ripartizione dell'onere in ipotesi che 

l'applicazione della legge potrà implicare risultati svantaggiosi ed ingiusti. è necessario che 

al di là della difficoltà od impossibilità della produzione della prova per  una delle parti, 

l'altra parte abbia condizioni di produrla senza che ciò gli occasioni una probato diabolica 

reversa. Nel diritto brasiliano, ci sono forme di flessibilizzazione dell'onere della prova. 

Inoltre, tramita nel Senato il Proggetto del Nuovo Codice di Processo Civile, nel quale c'è 

la previsione di inclusione della teoria della distribuzione dinamica. 
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I. INTRODUÇÃO 

 

“A arte do processo não é essencialmente outra coisa 
senão a arte de administrar as provas” (BENTHAM, 
Jeremias. Tratado de las pruebas judiciales. E. Dumont 
Org. Manuel Ossorio Florit. Trad. Buenos Aires: 
Valletta Edicíones Jurídicas Europa-América, 1971, v. 
1, p. 10). 

 

1. Considerações preliminares e relevância do tema 

 

O autor, ao ajuizar uma ação, e o réu, ao respondê-la, devem expor os fatos que justifiquem sua 

pretensão ou resistência. Para tanto é necessária uma reconstrução histórica dos acontecimentos relacionados 

com o contexto litigioso a fim de que, com base nessa reconstrução de fatos alegados, o juiz os examine e os 

adeque ao direito. 

Essa reconstrução de fatos se dá por meio do instituto da prova,1 que na lição de Giuseppe 

Chiovenda “significa formar a convicção do juiz sobre a existência ou inexistência de fatos relevantes no 

processo”.2 

Regulado pelo Código de Processo Civil, o procedimento probatório tem como um dos seus 

objetivos impor a uma das partes o ônus de provar ou de arcar com as consequências de não ter provado. 

Nesse sentido, vale esclarecer que o ônus de provar não se equipara a uma obrigação, mas sim a um encargo 

que a parte tem de demonstrar a veracidade dos fatos alegados e, consequentemente, suportar os prejuízos de 

não tê-lo feito.3 Enquanto uma obrigação é passível de ser exigida, sob pena de conversão em pecúnia, o ônus 

é um imperativo do próprio interesse da parte4 em provar suas alegações.5 

                                                           
1Carlos Lessona ensina que provar “significa fazer conhecidos para o juiz os fatos controvertidos e 

duvidosos, e dar-lhe a certeza do seu modo preciso de ser”. (LESSONA, Carlos. Teoria general de la 
prueba em derecho civil. Trad. Enrique Aguilera de Paz. Madrid. Reus, 1928. v. 1, p. 3).  

2CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil. Trad. J. Guimarães Menegale. São Paulo: 
Saraiva, 1995. v. 3, p. 93. 

3Assim, Luiz Guilherme Marinoni sustenta que: “ônus da prova indica que a parte que não produzir prova se 
sujeitará aos riscos de um resultado desfavorável, ou seja, o descumprimento do ônus não implica, 
necessariamente, um resultado desfavorável, mas o aumento do risco de um julgamento contrário, uma vez 
que, como precisamente adverte Patti, ‘uma certa percentuale di rischio sussite acnhe per La parte Che há 
fornito la prova” (MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sergio Cruz. Prova. 2. ed. São Paulo: Ed. 
Revista dos Tribunais, 2009). De Plácido e Silva: “ônus tem como significado técnico jurídico, todo 
encargo, dever ou obrigação que pesa sobre uma coisa ou uma pessoa, em virtude do que está obrigada a 
respeitá-los ou cumpri-los. É um gravame”. (Vocabulário Jurídico, Ed. Forense, 1982, III p. 282-283). 

4GOLDSCHMIDT, James. Derecho procesal civil. Leonardo Prieto Castro (trad.), Niceto Alcalá-Zamora y 
Castillo (notas). Barcelona: Editorial Labor, 1936. p. 203. 

5“Falamos de ônus, quando o exercício de uma faculdade é posto como condição para obter certa vantagem. 
Por isso ônus é uma faculdade, cujo exercício é necessário para a consecução de um interesse” (BUZAID, 
Alfredo. Do ônus da prova. In: ______. Estudos de direito. São Paulo. Ed. Saraiva, 1971. p. 61). 



O presente trabalho tem o escopo de analisar o ônus da prova no processo civil, notadamente as 

teorias que delimitam a qual das partes incumbe o encargo, com especial enfoque na teoria da distribuição 

dinâmica do ônus da prova que vem sendo amplamente difundida. 

Para a análise do tema discutido é necessária a interpretação do direito processual como um 

fenômeno cultural e levando em consideração que o processo tem como funções a solução de um conflito 

individual e, simultaneamente, a garantia da paz social. O direito processual e a cultura que hoje nele se 

reflete tem como escopo precípuo a efetividade e, para que esta seja alcançada, é necessário que as regas se 

adequem aos sujeitos do processo, ao seu objeto e ao seu fim.6 

Nesse contexto, o tema em debate pretende analisar se as regras probatórias atendem às exigências 

do direito processual contemporâneo e à ruptura do formalismo excessivo, dando espaço ao novo momento 

metodológico do fenômeno processual denominado de formalismo valorativo.7 

Dentre os diversos doutrinadores que tratam da distribuição dos encargos probatórios, Chiovenda e 

Carnelutti defendem a distribuição de acordo com a natureza dos fatos e a posição ocupada pelas partes. 

Nessa linha de raciocínio, Chiovenda justifica o critério por razões de igualdade e oportunidade e Carnelutti 

justifica no interesse sobre a afirmação do fato e entende que o ônus é a distribuição dos riscos da prova 

ausente ou insuficiente, uma vez que alguém deve sofrer a falta de convencimento do juiz. Esta é a chamada 

visão estática do ônus da prova.8 

Outro enfoque dado para a distribuição do ônus da prova é aquele de Rosenberg e Micheli, que 

adotam critérios relacionados com o direito material. Para estes doutrinadores, a qualificação dos fatos 

somente pode ser adequadamente realizada à luz do direito material que visa tutelar. Ou seja, a distribuição 

do ônus da prova seria uma consequencia da estruturação do direito material.  

Rosenberg baseia a distribuição em critérios de conveniência e justiça e Micheli defende a mesma 

teoria relacionada com os pressupostos da norma em abstrato, mas acrescida de um outro argumento: a 

posição ocupada pela parte em relação ao efeito jurídico pretendido. 

A relevância do tema ora abordado já era reconhecida por Chiovenda, quando asseverou que “a 

disciplina do ônus da prova figura entre os problemas vitais do processo”.9 Esta consideração deve ser 

acrescida da necessidade de que o ônus probatório, assim como todos os institutos do processo civil, esteja 

em conformidade com os direitos fundamentais de amplo acesso ao processo justo, igualdade de partes e 

direito à prova, consagrados pela Constituição Federal (CF, art. 5°, inc. XXXV, LIV e LVI). 

                                                           
6LACERDA, Galeano. Teoria geral do processo. Rio de Janeiro: Forense, 2006. p. 5-20. 
7ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos Alberto. O formalismo valorativo no confronto com o formalismo 

excessivo. In: DIDDIER JR., Fredie; JORDÃO, Eduardo Ferreira. (Coords.). Teoria do processo. panorama 
doutrinário mundial. Salvador: Ed. Podivm 2008. p. 125-149; e; MITIDIERO, Daniel. Elementos para uma 
teoria contemporânea do processo civil brasileiro. Porto Alegre: Livr. do Advogado, 2005. p. 37-38. 

8 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil, cit., 1943, v. 2, fls. 503; CARNELUTTI, 
Francesco. Sistema di diritto processuale civile. Padova. Cedam. 1986. v. 1, p. 424 

9CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil. Tradução brasileira de J. Guimarães 
Menegale. São Paulo: Saraiva, 1943. v. 2, fls. 503. 



O que se verifica hoje é que, em determinadas situações, há uma grande dificuldade de conciliar a 

prática da regra de distribuição estática dos ônus probatórios com o escopo social do processo civil.10 Tanto 

isso é verdade que é frequente nos Tribunais pátrios o proferimento de decisões no sentido de flexibilizar as 

regras do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil Brasileiro.11 

Eis, assim, a justificativa da relevância e da conveniência de desenvolvimento de dissertação sobre a 

distribuição dinâmica do ônus da prova, que não pretende trazer grandes descobertas ou inovações, mas 

aprofundar o estudo em consonância com a instrumentalidade que o processo deve ter, a fim de ser atingido o 

seu fim: a busca pela verdade e a pacificação social. 

 

2. Plano da obra 

 

A primeira parte do estudo envolve a introdução com a presente delimitação da dissertação e sua 

importância. 

Diante da abrangência e da diversidade de discussões sobre o tema desenvolvido, por razões 

metodológicas, alguns aspectos do instituto da prova são indispensáveis para o estudo. Assim é que a 

segunda parte do presente trabalho conterá considerações sobre o instituto da prova e o direito fundamental à 

prova. Os temas tratados na segunda parte serão somente aqueles necessários e convenientes para o estudo 

do ônus da prova. 

Adiante, na terceira parte, serão analisadas as principais características sobre o ônus da prova. Serão 

expostos o seu conceito e suas funções – orientação de conduta pelas partes (ônus subjetivo) e regra de 

julgamento para o magistrado (ônus objetivo). 

Ainda no que diz respeito ao ônus da prova, a quarta parte do estudo abordará as teorias mais 

importantes sobre a sua distribuição, em especial as ideias difundidas por Jérémie Bentham, Giuseppe 

Chiovenda, Francesco Carnelutti, Gian Antonio Micheli e Leo Rosenberg. 

A quinta parte é dedicada ao estudo do ônus da prova no direito brasileiro, onde, atualmente, vigora 

a regra processual que impõe ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos de seu direito e, ao réu, os fatos 

modificativos, extintivos e impeditivos de sua oposição (CPC, art. 333). 

                                                           
10De acordo com Dinamarco, três são os escopos do processo: escopo social (pacificação com justiça e 

educação); escopo político (liberdade, participação, afirmação da autoridade do Estado e do ordenamento 
jurídico); e escopo jurídico (atuação da vontade concreta da lei). (DINAMARCO, Cândido Rangel. A 
instrumentalidade do processo. 10. ed. São Paulo: Ed. Malheiros, 2002). 

11“Não há qualquer ilegalidade na determinação judicial para que a Eletrobrás, ora recorrente, apresente os 
documentos mencionados. Isso porque a teoria de distribuição dinâmica do encargo probatório propicia a 
flexibilização do sistema, e permite ao juiz que, diante da insuficiência da regra geral prevista no art. 333 
do CPC, possa modificar o ônus da prova, atribuindo-o à parte que tenha melhor condições de produzi-la. 
Logo, não há que se falar em contrariedade aos arts. 283, 333, I, e 396 do CPC” (STJ, AgRg no Aresp 
21635/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2Turma, J. 23.10.12, DJ 6.11.12). 



As críticas que vêm sendo feitas a esta regra estática de distribuição do ônus da prova também serão 

analisadas neste momento. Como relatado, por se tratar de tema de grande relevância, considerada a espinha 

dorsal do processo civil,12 a distribuição do ônus da prova deve acompanhar as premissas estampadas pela 

Constituição Federal, sendo que as atuais regras podem gerar uma equivocada visão de igualdade formal das 

partes, ao passo que, em algumas situações, ignoram eventuais diferenças sociais e técnicas entre elas. 

Até mesmo porque o processo civil não é mero instrumento de solução de litígios, mas também 

meio de pacificação de conflitos com justiça. 

Na sexta parte e como consequência às críticas apresentadas sobre o atual regramento, será 

analisada a teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova. Inspirada nas lições de Jorge W. Peyrano, a 

referida teoria rompe com a visão estática do encargo e leva em consideração a maior ou menor facilidade de 

cada uma das partes para repartir os ônus probatórios, mas sem desprezar os critérios legais, os quais somente 

podem ser mitigados quando conduzem a um resultado manifestamente injusto. Serão analisadas suas 

características e premissas para aplicação nos casos em concreto.  

A análise da aplicabilidade ou não teoria em questão em outros ordenamentos será objeto de breve 

estudo na sétima parte. Entretanto, tendo em vista a delimitação da dissertação de mestrado, esta parte do 

trabalho não conterá um estudo de direito comparado, mas somente algumas considerações voltadas para os 

ordenamentos da Alemanha, Argentina, Espanha, Uruguai e Estados Unidos. 

A escolha por estes países tem justificativa. Alemanha e Argentina são o berço da teoria. Espanha e 

Uruguai são os únicos países mencionados pela doutrina brasileira ao tratar do tema desta dissertação, já que 

contem em seus ordenamentos possibilidade de aplicação da teoria. Por fim, foi escolhido o ordenamento dos 

Estados Unidos como forma de demonstração de uma legislação em que a teoria não tem chances de 

aplicação, dada as peculiaridades que serão expostas no trabalho. 

Adiante, na oitava parte, será estudada a flexibilização das regras probatórias no ordenamento 

brasileiro, como por exemplo, por meio da inversão do ônus da prova.  

O estudo também apresentará a inovação contida no Anteprojeto do novo Código de Processo Civil 

Brasileiro sobre a possibilidade de aplicação da teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, cujas 

premissas essenciais se contrapõem às atuais regras do ordenamento processual civil. Igualmente, serão 

brevemente expostas as regras contidas no Anteprojeto do Código Brasileiro de Processos Coletivos e na 

Medida Provisória n. 2.172-32, de 23 de agosto de 2001. 

A nona parte será reservada às conclusões a que se chegou com o presente estudo. 

Por fim, o estudo contém dois apêndices, um denominado analise jurisprudencial em que foram 

localizados acórdãos proferidos por tribunais brasileiros, nos quais é mencionada a aplicação da distribuição 

dinâmica do ônus da prova. Embora o ordenamento pátrio contenha regra estática, não é difícil encontrar 

decisões do Superior Tribunal de Justiça e de Tribunais da Federação com menção à teoria das cargas 

compartilhadas.  

                                                           
12ROSENBERG, Leo. Tratado de derecho procesal civil. 1. ed. Buenos Aires: EJEA, 1955. v. 2, p. 228. 

CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil, cit., 1943, v. 2, fls. 503. 



O segundo apêndice traz um quadro comparativo das regras de distribuição do ônus da prova do 

atual Código e do Projeto do novo Código de Processo Civil. 



IX. ENCERRAMENTO 

 

21. Conclusões 

 

As discussões sobre o ônus da prova não podem ser estudadas sem antes analisar o direito 

fundamental à prova. Neste estudo foi demonstrado que o direito à prova está intimamente relacionado com o 

princípio do contraditório e do direito de defesa. Sabendo-se que a prova é instituto do direito processual, é 

necessário examiná-la sob o ponto de vista da garantia constitucional ao instrumento adequado à solução das 

controvérsias. As provas devem ser dotadas de efetividade suficiente para assegurar ao titular da tutela o 

interesse juridicamente protegido em sede material. 

O breve estudo apresentado teve como objetivo tratar das teorias de distribuição do ônus da prova, 

com destaque para o sistema brasileiro e para a teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova. 

Foi demonstrada a adoção pelo Brasil desde as disposições contidas no Código de Processo Civil de 

1939 da teoria de Chiovenda que distribui o ônus de maneira estática. Os principais argumentos para essa 

teoria são o interesse e a facilidade que resultam na produção de provas de acordo com a posição ocupada 

pela parte na demanda (autor ou réu) e a natureza do fato (constitutivo, modificativo, impeditivo ou 

extintivo). 

A partir dessas premissas, está definido a qual das partes caberá o ônus de provar, sob pena de a 

parte que assim não o fizer sofrer as consequencias de eventual ausência de formação de livre convencimento 

do juiz sobre o conflito, gerando um julgamento objetivo, fundado na ausência de provas. 

No entanto, o que se verificou é que a visão estática, em alguns casos, resultaria em um tratamento 

imparcial das partes, ou seja, por serem “iguais”, deveriam ser tratadas sem distinção, à luz do princípio da 

segurança jurídica e da previsibilidade do procedimento. Essa visão vai de encontro às premissas do Estado 

constitucional e ao acesso à ordem jurídica justa, como direito fundamental (CF, art. 5, XXXV). 

 

Nessa linha de raciocínio é que foram apontadas as críticas existentes por parte da doutrina sobre as 

imutáveis regras de distribuição do ônus da prova. Em realidade, foi constatado que o artigo 333 do Código 

de Processo Civil, em determinadas situações, pode contrariar a moderna tendência e interpretação do 

processo civil instrumentalista. Referido artigo, por conter regra inflexível, não se mostra compatível com as 

possíveis desigualdades entre as partes no âmbito da produção de provas, de modo que pode ocasionar 

desequilíbrio e dificultar o amplo acesso à justiça. 

Apresentados estes apontamentos, o estudo tratou da teoria das cargas dinâmicas da prova, difundida 

principalmente por Jorge Peyrano, a qual permite que o encargo da prova seja distribuído de acordo com as 

condições das partes sobre determinados fatos a serem comprovados. Dentre as características da teoria 



analisada, destacam-se o dever de colaboração das partes, a igualdade de partes e a busca pela efetividade do 

processo. 

Essa distribuição dinâmica deve importar em uma medida excepcional sobre a repartição, em 

hipóteses em que a aplicação da lei poderá implicar em resultados desvantajosos e injustos. É necessário que 

além da dificuldade ou impossibilidade da produção da prova por uma das partes, a outra tenha condições de 

produzi-la sem que lhe ocasione uma probatio diabólica reversa. 

Também se faz necessário que o ônus da prova seja observado pelo seu caráter subjetivo, uma vez 

que as partes devem ser previamente comunicadas ou, ao menos, advertidas em decisão saneadora sobre a 

possibilidade de aplicação da teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova sobre fato determinado. A 

ausência de pronunciamento do magistrado neste sentido poderá resultar em violação ao princípio do 

contraditório. 

Ou seja, a teoria não pode ser utilizada pelo magistrado sem que sejam observadas as peculiaridades 

do caso em concreto, o respeito ao contraditório, o momento da sua aplicação e os limites de sua aplicação. 

Atualmente, a lei processualista dispõe de meios de flexibilização dos encargos probatórios, como, 

por exemplo, os poderes instrutórios do juiz e previsões específicas de inversão do ônus da prova. Neste 

sentido, em pesquisa realizada no Superior Tribunal de Justiça e nos Tribunais Federais brasileiros foram 

localizados acórdãos que mencionam a aplicação da teoria da distribuição dinâmica, exemplificados no 

apêndice A desta dissertação.  

Entretanto, embora os Tribunais mencionem a teoria, parte dos acórdãos analisados a confundem 

com a inversão do ônus da prova, de modo que ainda se faz necessário amadurecimento das características da 

teoria para que não seja equivocadamente utilizada sob a veste de inversão. 

Por fim, o estudo tratou a inclusão das cargas dinâmicas como regra subsidiária da distribuição 

estática do ônus, embarcada pelo Anteprojeto do Código de Processo Civil. Como relatado, o ordenamento 

pátrio já nos permite flexibilizar o ônus da prova em determinadas situações, de modo que a sugestão contida 

no Anteprojeto vem ao encontro dos anseios da sociedade por mudanças no ordenamento que valorizem a 

efetivação de soluções justas.  

E mais, com a inclusão de disposição expressa de dinamização dos encargos no Código de Processo 

Civil, o que se espera é a garantia de maior participação do juiz na instrução do processo sob a ótica de um 

processo publicista e observando as peculiaridades do caso em si, evitando possíveis injustiças ou, até 

mesmo, a aplicação do ônus da prova como regra de julgamento em hipóteses de não convencimento do juiz. 

A participação do juiz na busca pela verdade real é medida necessária para que acompanhe os 

anseios do processo moderno que não mais coaduna com o excesso de formalismos. Seu escopo maior é 

garantir a efetivação da tutela. Nesse contexto, é cediço que a disposição atual do Código nem sempre resulta 

em soluções justas e que se adequem ao caso em concreto.  

Diante de todo o exposto, espera-se que a teoria dinâmica de distribuição do ônus da prova seja 

efetiva e corretamente aplicada pelos magistrados, nas suas peculiaridades de excepcionalidade e não como 



regra geral que ignore a previsão estática hoje vigente e mantida pelo Anteprojeto. Ou seja, a utilização da 

teoria estática somente deverá ser afastada – em situações específicas – sempre que constatado que causará 

prejuízos ou que impedirá a efetivação da tutela pretendida. 

Isso significa que não haverá mais óbice para o julgador conduzir o processo adequadamente, 

mediante juízo de ponderação, toda vez que for constatado e comprovado que a parte deveria produzir a 

prova não possui condições de fazê-la e que, em contrapartida, a parte contrária poderá suportar o encargo 

com maior facilidade. 

Respeitados os princípios constitucionais do devido processo legal, igualdade de partes, do 

contraditório, da imparcialidade e com decisão fundamentada, não haverá violação ou impedimentos para a 

dinamização do ônus, desde que observadas as peculiaridades do caso. 
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